
  

Processo nº 25380.000388/2023-47

  

Unidade Gestora: COGETIC

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  Nº  58/2023,  QUE FAZEM ENTRE
SI A  FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ  E A
EMPRESA  E LIFE TECNOLOGIA E
CONSULTORIA LTDA.

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ​, entidade pública criada e mantida pela União Federal, na forma da Lei nº
5.019/66 e do Decreto nº 66.624/70, com Estatuto aprovado pelo decreto nº 4.725/03, integrante da
Administração Pública Federal Indireta e vinculada ao Ministério da Saúde, por intermédio
da Coordenação de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação - COGETIC/VPGDI, com sede na
Av. Brasil, 4.365 - Manguinhos, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº
33.781.055/0001-55, neste ato representada  pelo Coordenador-Geral de Gestão de Tecnologia da
Informação, Misael Sousa de Araujo, nomeado pela Portaria GM/MS nº 312, de 09 de fevereiro de 2023
(doc. SEI 2619044), publicada no  DOU  de 31 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional
nº 1559383, no uso das atribuições que lhe confere a a portaria 172/2022 (doc. SEI 2619107), doravante
denominado CONTRATANTE, e  LIFE TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA,  inscrita  no CNPJ/MF sob o nº
00.660.928/0001-00, sediada na SCLN 306, bloco C, sala 114, Asa Norte, Brasília/DF, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por Erlene Chaves Silva, Procuradora, no uso das atribuições que
lhe confere a procuração doc. SEI  2619028,  tendo em vista o que consta no  Processo
nº  25380.000388/2023-47  e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021 e da Instrução Normativa SGD/ME Nº 94, de 23 de dezembro de
2022, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  da  Dispensa de Licitação nº
09/2023,  conforme a minuta aprovada pelo PARECER n. 00346/2023/CLC/PFFIOCRUZ/PGF/AGU (doc.
SEI 2593085), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de serviços técnicos especializados na
operação de infraestrutura e atendimento à usuários de Tecnologia da Informação e Comunicação, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM
  ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 PRESTACAO DE
SERVICO TECNICO
ESPECIALIZADO DE
ATENDIMENTO A
USUARIO DE TIC,

27260 MES 12 R$ 412.618,42 R$ 4.951.421,04



CONFORME TERMO
DE REFERENCIA

2

PRESTACAO DE
SERVICO TECNICO
ESPECIALIZADO DE
OPERACAO DA
INFRAESTRUTURA
DE TIC, CONFORME
TERMO DE
REFERENCIA.

27014 UND 12 R$ 869.504,10 R$ 10.434.049,20

3

SERVICOS
GERENCIADO –
OPERACAO DOS
SERVICOS DE
SEGURANC
CONTRATADOS
(24X7), CONFORME
TERMO DE
REFERENCIA

27014 UND 12 R$ 177.359,63 R$ 2.128.315,56

          TOTAL 17.513.785,80

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e

1.3.3. A Proposta do contratado e eventuais anexos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data  de
04/04/2023 e encerramento em 04/04/2024, improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n°
14.133/2021.

2.2. Haverá encerramento antecipado da vigência contratual caso concluído o processo
licitatório n°  25380.000575/2023-21 para contratação do serviço objeto do presente ajuste, sem a
necessidade de pagamento de indenização ao contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.459.482,15 (um milhão, quatrocentos e cinquenta
e nove mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e quinze centavos), perfazendo o valor total de R$
17.513.785,80  (dezessete milhões, quinhentos e treze mil, setecentos e oitenta e cinco reais e oitenta
centavos). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

https://sei.fiocruz.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=2528509


5.1.3. O pagamento será feito em parcelas fixas mensais mediante ao atendimento dos níveis
mínimos de serviço, conforme Termo de Referência, assim como mediante aos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O  pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco)  dias, contados do
recebimento da nota fiscal ou fatura, conforme subitem 6.9 do Termo de Referência.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar o
contratado para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.3.1. o prazo de validade;

5.4.3.2. a data da emissão;

5.4.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

5.4.3.5. o valor a pagar; e

5.4.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.   

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para a
contratação; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como eventuais ocorrências
impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.



5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

5.5.1. Não se aplica a antecipação do pagamento para esta contratação.

5.6. CESSÃO DE CRÉDITO

5.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.6.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo
aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 06/03/2023.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que



vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do contratante, além daquelas previstas no subitem 5.1 do Termo de
Referência:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto
Básico;

7.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA –  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. Além das obrigações previstas no subitem 5.2 do Termo de Referência, o  contratado
deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021);



8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante.

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta;



8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

8.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos endereços previstos no Termo
de Referência.

8.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

8.1.24. Ceder ao contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização
do contratado.

8.1.24.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.



9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade



mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

11.2.4.2. compensatória de 10% (dez  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de  30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no  caput  e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.6.4. os danos que dela provierem para o contratante;

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)



11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. As demais previsões referentes às infrações e sanções administrativas estão previstas no
item 7.5 do Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso
VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: COORDENAÇÃO DE GESTÃO  DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO - COGETIC

13.1.2. Fonte de Recursos: 1001000000

13.1.3. Programa de Trabalho/PTRES :10.122.0032.2000.0033 / 172771

13.1.4. Natureza de Despesa: 3339040

13.1.5. Notas de Empenho: 2023NE000587 (doc. SEI 2612100) e 2023NE000589 (doc. SEI
2612110)

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.



15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante providenciar a publicação deste instrumento, nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio de Janeiro  - para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido, o presente
Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Rio de Janeiro, 29 de março de 2023.

 

Pela Contratante:
Misael Sousa de Araujo
Coordenador-Geral de Gestão de Tecnologia da Informação

Pela Contratada:

Erlene Chaves Silva
Representante Legal

Testemunhas:

Pela Contratante:
Rogério Bezerra da Silva

Pela Contratada:
Gustavo Antunes Eckhardt

Documento assinado eletronicamente por ROGERIO BEZERRA DA SILVA, Prestador de Serviço, CPF:
104.991.257-89, em 29/03/2023, às 15:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ERLENE CHAVES SILVA, CPF: 082.880.067-79,
IDENTIDADE: 122898 OAB/RJ, em 29/03/2023, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO ANTUNES ECKHARDT, Prestador de Serviço,
CPF: 088.666.367-97, em 29/03/2023, às 16:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MISAEL SOUSA DE ARAUJO, Coordenador(ª) Geral de
Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação, em 29/03/2023, às 16:21, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2622223 e
o código CRC F53FA02B.

Referência: Processo nº 25380.000388/2023-47 SEI nº 2622223

http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023033100161
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INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLÓGICOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 71/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386.000186/2023-45.
Dispensa Nº 47/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLOGI CO S .
Contratado: 05.731.550/0001-02 - WEBMED SOLUCOES EM SAUDE LTDA. Objeto:
Contratação de serviço de instalação e qualificação do equipamento analisador
osmolalidade micro osmômetro osm01 marca advanced instruments.
Fundamento Legal: . Vigência: 30/03/2023 a 30/05/2023. Valor Total: R$ 3.200,00. Data de
Assinatura: 30/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 30/03/2023).

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 45/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386000330202343 . Objeto: Aquisição, por importação, de insumos -
enzimas, reagentes e outros. Total de Itens Licitados: 00071. Fundamento Legal: Art. 25º,
Caput da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Os materiais são os únicos
padronizados que atendem as necessidades das atividades na unidade. Declaração de
Inexigibilidade em 29/03/2023. TATIANA SANJUAN GANEM WAETGE. Ordenador de
Despesas. Ratificação em 29/03/2023. ROSANE CUBER GUIMARAES. Vice-diretora. Valor
Global: R$ 2.155.779,32. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro LIFE TECHNOLOGIES
CO R P O R AT I O N .

(SIDEC - 30/03/2023) 254420-25201-2023NE000045

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 72/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386.000145/2023 . Objeto: Aquisição por importação de insumos da marca
VWR Total de Itens Licitados: 00009. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de
21º/06/1993.. Justificativa: Os materiais são os únicos padronizados que atendem as
necessidades das atividades na unidade Declaração de Inexigibilidade em 28/03/2023.
TATIANA SANJUAN GANEM WAETGE. Ordenador de Despesas. Ratificação em 28/03/2023.
MAURICIO ZUMA MEDEIROS. Diretor do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos. Valor
Global: R$ 32.661,62. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro VWR INTERNATIONAL, LLC.

(SIDEC - 30/03/2023) 254420-25201-2023NE000045

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 73/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386000135202313 . Objeto: Aquisição de itens da Marca Stemcell Total de
Itens Licitados: 00007. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993..
Justificativa: Os materiais são os unicos que padronizados que atendem as necessidades
das atividades da unidade Declaração de Inexigibilidade em 28/03/2023. TATIANA SANJUAN
GANEM WAETGE. Ordenador de Despesas. Ratificação em 28/03/2023. MAURICIO ZUMA
MEDEIROS. Diretor. Valor Global: R$ 41.670,36. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro EQUILAB
FL CORPORATION.

(SIDEC - 30/03/2023) 254420-25201-2023NE000045

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 74/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386000440202313 . Objeto: Contratação de serviço de qualificação de
microbiológica no isolador SKAN, ciclos de descontaminação por vapor de peroxido e
validação do processo de' Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º,
Caput da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: O serviço contratado é o único que
atende as necessidades do Departamento Declaração de Inexigibilidade em 30/03/2023.
TATIANA SANJUAN GANEM WAETGE. Chefe de Gabinete. Ratificação em 30/03/2023.
MAURICIO ZUMA MEDEIROS. Diretor. Valor Global: R$ 381.965,22. CNPJ CONTRATADA :
Estrangeiro SKAN AG.

(SIDEC - 30/03/2023) 254420-25201-2023NE000045

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 75/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386000370202395 . Objeto: Aquisição por importação de dispositivo de
calibração, pressão Groninger customizado Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento
Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: O material é
customizado para o requisitante da peça Declaração de Inexigibilidade em 30/03/2023.
TATIANA SANJUAN GANEM WAETGE. Chefe de Gabinete. Ratificação em 30/03/2023.
MAURICIO ZUMA MEDEIROS. Diretor. Valor Global: R$ 93.999,50. CNPJ CONTRATADA :
Estrangeiro GRONINGER & CO. GMBH.

(SIDEC - 30/03/2023) 254420-25201-2023NE000045

AVISO DE ANULAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 66/2023

Fica anulada a Inexigibilidade supracitada, referente ao processo Nº
25386000135202213 .

FLAVIO ISIDORO DA SILVA
Gerente de Operações Logisticas

(SIDEC - 30/03/2023) 254420-25201-2023NE000045

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 54/2023

O Pregoeiro no uso de suas atribuições que lhe confere a portaria 087/2022
DIBIO vem divulgar o resultado do pregão eletrônico 054/2023. Foi vencedor de todos os
59 itens a licitante MERC K S.A., no valor de R$ 184.449,37(Cento e oite nta e quatro mil
quatrocentos e quarenta e nov e reais e trinta e sete centavos). O valor tot al da licitação
foi R$184.449,37(Cento e oiten ta e quatro mil quatrocentos e quarenta e nove reais e
trinta e sete centavos).

FLAVIO ISIDORO DA SILVA
Pregoeiro

(SIDEC - 30/03/2023) 254445-25201-2023NE800040

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 60/2023

O Pregoeiro no uso de suas atribuições que lhe confere a portaria 87/2022
DIBIO, vem divulgar o resultado do pregão eletrônico 60/2023. Foi vencedora dos itens de
05,06,07 e 08 a licitante MEDMACH SOLUCOES HOSPITALARES LTDA no valor de R$
75.809,20 ( setenta e cinco mil oitocentos e nove reais e vinte centavos ). Foi vencedora
do item 02 a licitante CLENEX COMERCIO E SERVICOS LTDA no valor de R$ 388,60 (
trezentos e oitenta e oito e sessenta centavos ). Foi vencedora dos itens de 03,04,09 e 10
a licitante RESSURGENCIA AERO MARINE DO BRASIL LTDA no valor de R$ 27.690,00( vinte
e sete mil seiscentos e noventa reais ). Sendo o total da licitação de R$ 103.887,80 ( cento
e trêis mil oitocentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos ).

CARLOS OCTAVIO NUNES DA CUNHA
Pregoeiro

(SIDEC - 30/03/2023) 254445-25201-2023NE800040

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 61/2023

O Pregoeiro no uso de suas atribuições que lhe confere a portaria 087/2023
DIBIO vem divulgar o resultado do pregão eletrônico 61/2023. Foi vencedor do item 1 a
licitante PROTONS BRASIL EQUIP SERV P/ TRATAMENTO DE AGUA LTDA no valo r
R$125.400,00(Cento e vinte e cinco mil e qu atrocentos reais).O valor total R$ 125.400,00
(Cento e vinte e cinco mil e quatrocentos rea is).

FLAVIO ISIDORO DA SILVA
Pregoeiro

(SIDEC - 30/03/2023) 254445-25201-2023NE800040

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 86/2023

O Pregoeiro no uso de suas atribuições que lheconfere a portaria 87/2022
DIBIO, vem divulgaro resultado do pregão eletrônico 86/2023. Foi vencedor do item 2 a
licitante PACK RIO COM E SERV LTDA no valor de R$ 3.908,36(Tres mil novecentos e oito
reais e trinta e seis centavos). O item 3 a licitante FX CARDS E SUPRIMENTOS LTDA no valor
de R$ 45.852,99 (Quarenta e cinco mil oitocentos e cinquenta e dois reais e noventa e
nove centavos).O ite, 4 a licitante PREVENTIVA INFORM COM LTDA, no valor de R$
3.600,00 (Tres mil e seiscentos reais). Os itrens 1 e 5 foram fracassados. O valor total da
licitação foi de R$ 53.361,35 (Cinquenta e tres mil trezentos e sessenta e um reais e trinta
e cinco centavos).

FLAVIO ISIDORO DA SILVA
Pregoeiro

(SIDEC - 30/03/2023) 254445-25201-2023NE800040

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386000295202362. Objeto: Aquisição de barra magnética Brand,
bolsa estéril Nasco, kit Mirus e solução Tripsina. Total de Itens Licitados: 7. Edital:
31/03/2023 das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Avenida Brasil, 4365 -
Manguinhos, - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/254445-5-00070-
2023. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2023 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 26/04/2023 às 09h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

JUNILTON BARBOSA SILVA
Pregoeiro

(SIASGnet - 30/03/2023) 254445-25201-2023NE000045

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços. Processo: 25386.000144/2023-12 Objeto: Aquisição de aquisição
de itens da marca perfex; Ata SRP 091/2023, Contratada: H & B SUPPLY - COMERCIO DE
PRODUTOS ANALITICOS E LABORATORIAIS EIRELI ME, CNPJ: 19.021.215/0001-17, no valor
total de R$ 1.509.690,00; Data de Assinatura: 30/03/2023, Pregão SRP: 021/2023 Vigência:
12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata

DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 60/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.000648/2023-84.
Dispensa Nº 11/2023. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 00.660.928/0001-00 - LIFE TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA. Objeto:
Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados e especializados de
apoio à gestão e inovação em tecnologia da informação e comunicações, com aferição
baseada em metas de níveis mínimos de serviço (nms)..
Fundamento Legal: . Vigência: 04/04/2023 a 04/04/2024. Valor Total: R$ 1.345.059,84.
Data de Assinatura: 29/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 30/03/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 58/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.000388/2023-47.
Dispensa Nº 9/2023. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 00.660.928/0001-00 - LIFE TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA. Objeto:
Contratação de serviços técnicos especializados na operação de infraestrutura e
atendimento à usuários de tecnologia da informação e comunicação..
Fundamento Legal: . Vigência: 04/04/2023 a 04/04/2024. Valor Total: R$ 17.513.785,80.
Data de Assinatura: 29/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 30/03/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 59/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.000644/2023-04.
Dispensa Nº 10/2023. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 00.660.928/0001-00 - LIFE TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA. Objeto:
Contratação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento, sustentação e
manutenção de software, para atendimento das demandas da fiocruz, a serem executados
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra..
Fundamento Legal: . Vigência: 04/04/2023 a 04/04/2024. Valor Total: R$ 15.061.901,28.
Data de Assinatura: 29/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 30/03/2023).

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES COMERCIAIS
AVISO DE PENALIDADE

A Coordenadora Geral de Administração da COGEAD/Fiocruz, no uso de
suas atribuições, que lhe confere a Portaria nº 1.978 DE 02/08/2017, com base no
artigo 7, da lei n° 10.520/2002 e Art. 5° da Norma Operacional DIRAD/MPOG n°
02/2017, torna público que foi aplicada à empresa Explorata Produtora LTDA ME,
situada na cidade de Mossoró, Rua Luiz Pereira, 131- APT 401 - Sala A - Nova Betania
- RN inscrita no CNPJ sob o nº 19.206.602/0001-28, a pena de impedimento do direito
de licitar ou contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 4
(quatro ) meses que se iniciará em 31/03/2023 e terminará 30/07/2023.

A penalidade é resultante de irregularidades (não manutenção da
proposta), ocorridas no Pregão n° 34/2022, autuados no processo n°
25380.000295/2023-12, ficando-lhe assegurado prazo de 05 dias úteis, para
apresentação de recurso administrativo, conforme Inciso I, do artigo 109, alínea "f" da
Lei n° 8.666/93.

FLÁVIA SILVA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
rogerio.bezerra
Realce


